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Resumo: Os oceanos exercem influência nos serviços ecossistêmicos e nos padrões climáticos globais. Nas 

últimas décadas, pressões antrópicas associadas ao uso não sustentável dos recursos marinhos têm 

ameaçado a saúde dos oceanos. Considerando a importância dos oceanos para a economia e manutenção 

da diversidade de vida na Terra, a Organização das Nações Unidas (ONU) criou a década dos oceanos, 

2020-2030, visando unir ações que possam minimizar os impactos antrópicos nos ecossistemas marinhos. 

Uma das metas propostas na educação oceânica é compreender o nível de conhecimento da sociedade sobre 

os oceanos, estabelecendo índices de alfabetização oceânica que possam indicar lacunas e sugerir políticas 

públicas educacionais que favoreçam uma melhor relação do homem com os oceanos. Neste trabalho, 

analisamos o Índice de Alfabetização Oceânica (IAO) entre estudantes universitários de diferentes áreas 

para buscar compreender o conhecimento adquirido com as ementas curriculares obrigatórias do Brasil. 

Para isso, foi aplicado um questionário de alfabetização oceânica, adaptado da ONU, para estudantes 

ingressantes e concluintes dos cursos de Ciências Biológicas,  Engenharia Civil e Serviço Social de duas 

Universidades Federais da região centro-norte do estado do Rio de Janeiro. De forma geral, estudantes 

concluintes apresentaram maior IAO em comparação com ingressantes. Entre os ingressantes, o IAO de 

estudantes de exatas (Engenharia Civil) foi significativamente maior que aqueles das áreas de biológicas 

(Ciências Biológicas) e humanas (Serviço Social), que não diferiram entre si. Já entre os concluintes, 

estudantes de exatas e biológicas apresentaram índices significativamente semelhantes e maiores que os 

alunos de humanas. Nossos resultados permitiram avaliar as lacunas entre as ementas curriculares propostas 

e sua efetivação ao longo da formação de jovens brasileiros, destacando a importância da 

interdisciplinaridade como um meio de aproximar questões ambientais da vivência e da formação de 

profissionais de diferentes áreas. 

Palavras-chaves: ameaças antrópicas, década do oceano, educação oceânica, ecossistemas 

marinhos. 
 

Does the level and area of schooling influence the oceanic literacy rate? 

 
Abstract: The oceans influence ecosystem services and global climate patterns. In recent decades, 

anthropogenic pressures associated with the unsustainable use of marine resources have threatened the 

health of the oceans. Considering the importance of the oceans for the economy and maintenance of the 

diversity of life on Earth, the United Nations (UN) created the decade of the oceans, 2020-2030, aiming to 

unite actions that can minimize anthropogenic impacts on marine ecosystems. One of the goals proposed 

in oceanic education is to understand society's level of knowledge about the oceans, establishing oceanic 

literacy rates that can indicate gaps and suggest public educational policies that favor a better relationship 

between man and the oceans. In this work, we analyzed the Oceanic Literacy Index (OLI) among students 

from different areas and levels of education to seek to understand the knowledge acquired with mandatory 

curricular syllabuses in Brazil. To this end, an oceanic literacy questionnaire, adapted from the UN, was 

applied to students entering and completing courses in the biological, human and exact areas of two Federal 
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Universities in the central-north region of the state of Rio de Janeiro. In general, graduating students had a 

higher OLI compared to freshmen. Among freshmen, the OLI of exact science students was significantly 

higher than those in the biological and human areas, which did not differ from each other. Among graduates, 

science and biology students had significantly similar and higher rates than humanities students. Our results 

allowed us to evaluate the gaps between the proposed curricular syllabi and their implementation 

throughout the training of young Brazilians, highlighting the importance of interdisciplinarity as a means 

of bringing environmental issues closer to the experience and training of professionals from different areas. 

Keywords: anthropogenic threats, ocean decade, ocean education, marine ecosystems. 

 

Introdução 

Nas últimas décadas, o uso não sustentável dos recursos marinhos tem ameaçado a saúde 

dos oceanos (DUPONT e FAUVILLIE, 2017). Ações antrópicas como o descarte inadequado de 

resíduos, a pesca industrial, o desenvolvimento costeiro não planejado e o aumento dos níveis de 

CO² na atmosfera, estão influenciando diretamente no equilíbrio dos ecossistemas marinhos 

(SALE et al., 2014). Tais impactos estão refletindo em graves consequências que podem ser 

mensuradas pelo acelerado aumento da acidificação e da temperatura da água do mar (CHEUNG 

et al., 2013; SCHOFIELD et al., 2010). 

O Brasil possui um extenso litoral, incluindo uma diversidade de ecossistemas marinhos 

como manguezais, recifes de corais, lagoas costeiras, restingas e estuários (ELFES et al., 2014). 

Grande parte da população brasileira reside e explora regiões costeiras, exercendo na maioria das 

vezes o uso não sustentável dos recursos marinhos (ELFES et al., 2014). Uma pesquisa publicada 

em 2019 pelo Centro de Excelência para o Mar Brasileiro (CEMBRA), evidencia que a 

importância do mar para os brasileiros se resume a dois parâmetros: alimentação (67%) e lazer 

(39%). Contudo, sabe-se que além de regular o tempo e o clima, os oceanos fornecem inúmeros 

serviços ecossistêmicos que exercem influência direta nas economias mundiais (COOLEY et al., 

2009; DUPONT e FAUVILLE, 2017).  

Visando deter e reverter a degradação dos oceanos, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) declarou a Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 2020-2030 

(UNESCO, 2021). Essa iniciativa visa reunir esforços em ações globais que possam concretizar 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), dentre eles a conservação dos oceanos, 

mares e seus recursos com uso de forma sustentável (RYABININ et al., 2019). Nesse sentido, se 

percebeu que aumentar o conhecimento da população sobre o meio ambiente é uma necessidade 

para garantir o uso sustentável de seus recursos naturais e sociais (MCKINLEY e FLETCHER, 

2010). Portanto, a educação oceânica torna-se um mecanismo capaz de transformar a relação do 

ser humano com os oceanos, formando cidadãos com pensamentos críticos e sensibilidade 

socioambiental (STEFANELLI-SILVA et al., 2019).  
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A educação oceânica, citada também através da expressão “alfabetização oceânica” é 

importante para viabilizar conhecimentos, sensibilização, conscientização e habilidades que 

motivam o comprometimento da população por meio de ações e hábitos de vida sustentáveis 

(ARDOIN e MERRICK, 2013, RÊGO et al., 2021). Reduzir as ameaças aos recursos naturais 

através da vinculação das percepções locais às estratégias conservacionistas tem demonstrado 

grande importância para a contribuição do desenvolvimento sustentável (GILL e LANTZ, 2014; 

SILVA e TOPF, 2020). A compreensão dos princípios fundamentais da alfabetização oceânica 

capacita o cidadão para tomar decisões embasadas e responsáveis acerca dos oceanos e seus 

recursos, além de se tornarem multiplicadores deste conhecimento entre gerações (CAVA et al., 

2005; FAUVILLE et al., 2018; BRENNAN et al., 2019; MCKINLEY et al., 2023).  

A educação oceânica quando integrada ao ensino de sala de aula, torna mais eficaz a 

compreensão de todo o sistema marinho e suas complexidades, sendo alcançada minimamente 

uma alfabetização oceânica básica quando houver a inclusão formal nas matrizes curriculares 

(OCEAN LITERACY NETWORK, 2013; MCPHERSON et al., 2018). Entretanto, muitos estudos 

mostram que os embasamentos teóricos e práticos para a alfabetização oceânica, em muitos países, 

não são incorporados nas ementas curriculares (MOGIAS et al., 2015; GOUGH, 2017; 

MCPHERSON et al., 2018; VISBECK, 2018; WULFF e JOHANNESSON, 2018; BARRACOSA 

et al., 2019; SAKURAI et al., 2019; ). Dessa forma, torna-se fundamental a realização de estudos 

que visem compreender os níveis de alfabetização para que possam ser criadas políticas públicas 

educacionais, como a implementação da alfabetização oceânica integrada à grade curricular e na 

política ambiental. 

Nesse sentido, considerando a importância de identificar as lacunas na educação oceânica 

para que mudanças nas políticas públicas possam ser subsidiadas, este trabalho teve por objetivo 

analisar o índice de alfabetização oceânica em estudantes universitários a fim de: (i) identificar se 

há diferenças nos valores do índice de alfabetização oceânica entre estudantes universitários dos 

cursos de Ciências Biológicas, Engenharia Civil e Serviço Social; (ii) verificar se há diferenças 

nos valores do índice de alfabetização oceânica entre universitários ingressantes e concluintes.  

Metodologia 

Área de estudo 

O estudo foi realizado no município de Macaé (22º22'15"S e 41º47'13"W) e no município 

de Rio das Ostras (22º31'37"S e 41º56'42"W), ambos localizados no estado do Rio de Janeiro 

(Figura 1). Foram selecionadas duas universidades públicas federais, devido às suas localizações 
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e facilidade de acesso da equipe, a saber: a Universidade Federal Fluminense (UFF), campus Rio 

das Ostras, e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), campus Macaé.  

 

Figura 1. Mapa de localização dos municípios de Macaé e Rio das Ostras, Rio de Janeiro, Brasil. 
 

Recrutamento dos participantes e aplicação dos questionários 

 Foram selecionados estudantes universitários de três cursos: Ciências Biológicas, 

Engenharia Civil e Serviço Social, correlatos respectivamente às áreas de conhecimento 

Biológicas, Exatas e Humanas. Os cursos de Ciências Biológicas e de Engenharia Civil são 

ministrados pela UFRJ e o curso de Serviço Social é ministrado pela UFF. Os cursos foram 

selecionados em função da aceitação de suas coordenações em participar desta pesquisa. A seleção 

dos estudantes universitários incluiu ingressantes (1º e 2º semestre de graduação) e concluintes 

(além do 7º semestre) para análise do conhecimento oceânico adquirido. Foram excluídos 

estudantes do 3º ao 6º semestre de graduação, considerados em fase intermediária do curso.   

Foram selecionadas 03 turmas de alunos ingressantes (2023) e 03 turmas de alunos 

concluintes (2023), com no mínimo 20 estudantes amostrados em cada, totalizando 120 

entrevistados. O questionário utilizado foi adaptado a partir de um modelo proposto na ONU para 

mensurar a alfabetização oceânica (FAUVILLE et al., 2018), e possuía questões objetivas e 

abertas, abrangendo o perfil socioeconômico e o Índice de Alfabetização Oceânica (IAO) dos 

participantes (Apêndice 1). Os questionários foram aplicados de forma presencial. 

O estudo foi autorizado pelo Conselho de Ética em Pesquisa (CAAE 

80591123.90000.5699) e pelas respectivas coordenações dos cursos. Os participantes da pesquisa 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), autorizando a coleta, uso e 

publicação dos dados obtidos neste estudo. 

Análise dos dados 
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Às respostas do questionário foram atribuídas pontuações considerando as respostas 

condizentes com o conhecimento científico da seguinte forma: respostas como “não sei” ou que 

foram consideradas incorretas receberam a pontuação zero, enquanto as respostas corretas 

receberam a pontuação um. As respostas das perguntas discursivas variaram entre 0 (resposta 

incorreta, não sei ou em branco), 0,5 (resposta parcialmente correta) e 1 (resposta totalmente 

correta). Dessa forma, foi atribuído um escore final para cada entrevistado que correspondeu a 

soma das pontuações atribuídas para cada questão, o qual chamamos de índice de alfabetização 

oceânica (IAO).  

Inicialmente, a normalidade dos dados foi testada por meio do Teste de Shapiro-Wilk e 

a homogeneidade das variâncias foi testada por meio do Teste de Levene. Para verificar a 

existência de diferenças significativas no índice de alfabetização oceânica entre ingressantes e 

concluintes, foi utilizado o Teste T. Para verificar se existem diferenças significativas no índice 

de alfabetização oceânica entre os cursos, foi utilizado o Teste de Kruskal-Wallis e o Teste 

Dunn a posteriori. Os mesmos testes foram usados para identificar diferenças significativas no 

índice de alfabetização oceânica entre os cursos no que se refere aos níveis (ingressantes e 

concluintes). Para testar a existência de diferenças no índice de alfabetização oceânica entre 

áreas quando comparamos o tipo de questão (objetivas e discursivas), foi usado ANOVA 1 

critério com Teste Tukey a posteriori para questões objetivas e o Teste de Kruskal-Wallis 

seguido de Teste Dunn a posteriori para questões discursivas. Foi considerado o nível de 

significância de 95% e os testes foram realizados por meio do Software R 4.1.2 (R Development 

Core Team, 2023). 

 

Resultados  

O índice de alfabetização oceânica foi significativamente maior (t = 2.7824; p<0.01) entre 

os alunos concluintes (Figura 2A), com 63% de acerto nas respostas, sendo que os ingressantes 

acertaram em média 56% das questões (Figura 3). 

Entre os diferentes cursos (Ciências Biológicas, Engenharia Civil e Serviço Social) houve 

diferenças significativas (χ2 = 20.514, df = 2; p<0.001), sendo que estudantes das áreas de exatas 

e biológicas não diferiram nas médias, mas ambos demonstraram índices significativamente 

maiores que a área de humanas (Figura 2B).  

Com relação ao perfil do estudante universitário (ingressante ou concluinte) observamos 

que, entre os ingressantes, os alunos de exatas apresentaram índices significativamente maiores 

que aqueles de biológicas e humanas (χ2 = 10.999, df = 2, p<0.005) (Figura 2C). Com relação aos 
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concluintes, também houve diferenças significativas (χ2 = 25.265, df = 2, p<0.001) (Figura 2D), 

e os alunos de exatas e biológicas apresentaram índices semelhantes, ambos significativamente 

maiores que os alunos de humanas (Figura 3).  

Com relação aos tipos de questão, houve diferenças significativas para as objetivas entre os 

cursos. Nas questões objetivas (F= 18.52; p<0.001), houveram maiores médias de acertos entre os 

alunos de Engenharia Civil, seguidos por Ciências Biológicas e Serviço Social (Figura 2E). Já nas 

questões discursivas, as médias de acertos não diferiram entre os cursos (χ2 = 1.4258, p=0.49) 

(Figura 2F). 

 

 

Figura 2. Diagramas box-plot apresentando a distribuição dos valores do Índice de Alfabetização Oceânica 

(representado por Pontos) e evidenciando as medianas (linhas horizontais em negrito), valores máximos e mínimos 

(linhas horizontais) e outliers (pontos). A (concluintes e ingressantes); B (diferentes cursos); C (ingressantes de cada 

curso); D (concluintes de cada curso); E (pontos nas questões objetivas por cada curso); E (pontos nas questões 

discursivas por cada curso). Letras minúsculas diferentes indicam diferenças significativas.  
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Figura 3. Fluxograma indicando os índices de alfabetização oceânica de estudantes universitários ingressantes e 

concluintes dos cursos de Ciências Biológicas, Engenharia Civil e Serviço Social. Ingressantes do curso de Engenharia 

Civil apresentaram médias significativamente maiores, enquanto os concluintes do curso de Engenharia Civil e 

Ciências Biológicas apresentaram médias que não diferiram estatisticamente, sendo estas maiores que a média do 

curso de Serviço Social. Fonte: Próprios autores. 

 

As questões com maior índice de acerto foram “Quais dos seres vivos são mais abundantes 

nos oceanos”; “Quais serão os efeitos mais imediatos das mudanças climáticas nos oceanos”; 

“Qual é um exemplo de recurso oceânico com risco de esgotamento” e “Onde a vida surgiu no 

planeta Terra?”. Foram verificadas as seguintes porcentagens de acerto nos ingressantes dos cursos 

de Ciências Biológicas (86%, 74%, 80% e 83%), Engenharia Civil (100%, 95%, 85% e 90%) e 

Serviço Social (90%, 80%, 95% e 75%), respectivamente. As questões com a maior média de erros 

foram “de onde vem o sal?”; “qual habitat oceânico fornece berçário para a maioria das espécies 

marinhas” e “de onde veio originalmente a maior parte do oxigênio na atmosfera” com as seguintes 

porcentagens de acertos entre alunos ingressantes dos cursos de Ciências Biológicas (37%, 26% e 

34%), Engenharia Civil (15%, 40% e 45%) e Serviço Social (15%, 5% e 25%), respectivamente.  

 

 

Discussão 
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O conhecimento relacionado ao oceano pode influenciar de forma direta a tomada de 

decisões em diferentes extratos sociais, incluindo os cidadãos com acesso a formação, em que há 

possibilidade de adoção de comportamentos e hábitos mais sustentáveis e, até mesmo, na escolha 

por profissões diretamente relacionadas aos serviços ecossistêmicos ou a conservação dos oceanos 

(GREELY, 2008; PLANKIS e MARRERO, 2010; UYARRA e BORJA, 2016; WINKS et al., 

2020). Trabalhos sobre a cultura oceânica que mensuraram os IAOs demonstraram grande lacuna 

que ainda persiste entre o conhecimento científico e sua divulgação na sociedade (FLETCHER et 

al., 2009; FAUVILLE et al., 2018).  

Em países com dimensão continental como o Brasil, é possível observar que apesar de quase 

metade da população viver em regiões costeiras, 30% não conhece o mar (CEMBRA, 2012). Este 

fato implica em uma cultura oceânica pouco difundida entre os brasileiros, refletindo em baixos 

índices de alfabetização oceânica e no desconhecimento dos serviços ecológicos, da importância 

e da diversidade marinha (DOCIO et al., 2009; PEDRINI et al., 2010). Temas ambientais atuais e 

diretamente relevantes para o bem-estar humano, consequências diretas das ações antrópicas, os 

efeitos das mudanças climáticas como acidificação oceânica e aquecimento das águas, não são 

reconhecidos por muitos cidadãos no Brasil (GHILARDI-LOPES et al., 2015; BARRADAS e 

GHILARDI-LOPES, 2020). 

Nosso estudo demonstrou que existem diferenças significativas no IAO em relação ao perfil 

dos estudantes universitários, se ingressantes ou concluintes dos cursos de Ciências Biológicas, 

Engenharia Civil e Serviço Social. Este fato está atrelado ao baixo acúmulo de informações que 

os estudantes incorporaram na educação básica, indicando que a graduação pode aumentar o 

conhecimento relativo à Educação Oceânica. No Brasil, considerando a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) há um déficit de representação dos temas e termos relacionados à Educação 

Oceânica (MAURÍCIO et al., 2021; PAZOTO et al., 2021; GHILARDI-LOPES et al., 2023). 

Apesar disso, destaca-se que a temática do Oceano faz interface com diversas áreas na BNCC, 

com potencial para exploração interdisciplinar e formação crítica ambiental (LEVIN e POE, 2017; 

GHILARDI-LOPES et al., 2023). O grande desafio é fomentar o protagonismo do docente e a 

necessidade de políticas que propiciem sua formação continuada e estrutura condizente para 

atuação em sala de aula, para que de fato as propostas enfatizem e concretizem a discussão de 

temas relacionados à Cultura Oceânica (FAZENDA, 2015; GUEST et al., 2015; 

INTERGOVERNMENTAL OCEANOGRAPHIC COMMISSION, 2021). 

O desempenho dos estudantes ingressantes pode estar relacionado com as notas de corte do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) utilizado pelo governo brasileiro para acesso a cursos 

de graduação em Instituições Públicas. Entre os ingressantes, alunos do curso de engenharia 
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demonstraram maior conhecimento, sendo que para este público, as notas de corte no ENEM para 

entrada da universidade são maiores (INEP, 2023). Este fato mostra que o grau de exigência para 

entrada em um curso de graduação exige diferentes níveis de conhecimento, o qual pode ter sido 

adquirido nas ementas curriculares ou por atividades não formais e assimilação em estudos 

extraclasse individuais. Uma maior oferta de temas relacionados ao oceano nos currículos 

escolares poderia aumentar e nivelar os índices de alfabetização oceânica, além de serem 

fundamentais para a formação da próxima geração e das condutas e responsabilidade ambiental 

que irão assumir perante os desafios e ameaças a nível global (LEBRETON et al., 2017). 

Ao analisar as questões com maior número de acertos, observa-se que estas abrangeram 

temas presentes ao longo da escolarização, demonstrando que os ingressantes obtiveram acesso a 

estas informações até o nível de ensino médio, sendo de fato assuntos atrelados as ementas 

curriculares obrigatórias. Nota-se que o maior grau de especificidade nas perguntas já limitou o 

acerto da grande maioria dos participantes e que estas perguntas foram associadas a conhecimento 

geral envolvendo dinâmica da terra, geofísica e biologia. A especificidade dos conteúdos 

demonstra que o tempo de ingresso e a área do curso de graduação cursado pelos estudantes reflete 

diretamente no índice de alfabetização, não sendo um conhecimento amplamente difundido entre 

estudantes, mesmo no nível de graduação. Por exemplo, a pergunta “qual habitat oceânico fornece 

berçário para a maioria das espécies marinhas” configurou entre as três perguntas com maior índice 

de erro entre os ingressantes. Considerando os ingressantes de Ciências Biológicas, apenas 26% 

acertaram em contraste com 100% de acerto entre os concluintes, o que demonstra que nesse caso, 

o conhecimento específico durante a graduação corresponde em incremento no índice de 

alfabetização oceânica nesse curso de área ambiental. 

Reconhecendo o crescente impacto humano na saúde dos ecossistemas marinhos e a escassez 

de disciplinas relacionadas ao oceano na educação básica, em 2002 cientistas oceânicos e 

profissionais da educação dos Estados Unidos se uniram e deram início a um projeto colaborativo 

com o intuito de desenvolver uma ampla estrutura que promova a inclusão das ciências oceânicas. 

Em 2003 e 2004 ocorreram, respectivamente, duas comissões nacionais nos EUA, a Pew 

Commission e a Comissão de Políticas Oceânicas, em que foi enfatizada a necessidade de propor 

aos estudantes as questões oceânicas e melhorar a educação e conscientização marinha 

(SANTORO et al., 2020).  

Andrade (2021) realizou uma pesquisa que buscou avaliar os conceitos e princípios da 

educação oceânica na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e identificou que, apesar do 

documento não deixar de forma explícita a incorporação dos sete princípios essenciais do oceano 

e pouco abordar temas que se referem ao ensino do oceano, estes podem ser encontrados nas 
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habilidades e competências, sendo possível promover a alfabetização oceânica. O trabalho teve 

como metodologia a análise de palavras-chave relacionadas à temática do oceano na BNCC. A 

autora ainda reforça a importância de reconhecer o papel do oceano em nossas vidas e reconhecer 

e refletir sobre a nossa influência no oceano para que sejam realizadas ações que possam garantir 

a conservação do oceano, mantendo a qualidade para as gerações futuras.  

A pesquisa de Pugliessa e Silva (2022) buscou avaliar se as ações que promovem a Educação 

Oceânica são capazes de alterar a percepção dos alunos do ensino fundamental sobre os ambientes 

marinhos e costeiros. A metodologia usada na pesquisa foi o estudo de caso, sendo aplicado com 

alunos de 6° e 9° ano de uma escola de São Paulo, que participaram do Desafio Oceano na 

Educação e da I Olimpíada Brasileira do Oceano. A pesquisa foi realizada com três grupos 

amostrais, um conjunto de alunos não-participantes da Olimpíada e nem do Desafio, um grupo 

com participantes da Olimpíada e não-participantes do Desafio e um terceiro grupo com 

participantes do Desafio e da Olimpíada. Para analisar a percepção dos alunos sobre os ambientes 

marinhos e costeiros, foram utilizados instrumentos baseados em duas escalas de percepção, a 

Escala de Percepção Ambiental de Crianças e o Questionário sobre Ambientes Costeiros. Foi 

possível observar que os estudantes que participaram das ações de promoção da cultura oceânica 

apresentaram altos índices de compreensão da importância da preservação dos recursos naturais, 

enquanto aqueles não-participantes apresentaram índices menores. Entende-se que a inserção de 

atividades e ações que trabalhem os conceitos e princípios do oceano são capazes de formar 

cidadãos conscientes e preocupados com a preservação dos ambientes marinhos e costeiros. 

Um estudo desenvolvido no Reino Unido por Winks et al. (2020) revelou que, embora haja 

sinergia entre os conteúdos curriculares e sua efetivação nas atividades escolares, as vivências não 

formais em cursos de campo no mar exerceram um papel crucial na dimensão da cultura oceânica 

nos jovens participantes. Estes dados demonstram que a educação formal pode conter as ementas 

necessárias para alfabetização oceânica, mas as dinâmicas e as didáticas envolvidas nas atividades 

não formais exerceram diferenças na assimilação e no pertencimento ao ambiente natural. Dessa 

forma, a busca por atividades e vivências práticas, principalmente nas atividades escolares com 

possibilidade de visitas aos ambientes e sistemas aquáticos podem interceder aspectos emocionais, 

comportamentais e afetivos com o meio ambiente (CAPALDI et al., 2015; WALS, 2010). Estudos 

demonstram que as atividades de campo potencializam a aprendizagem relacional, podendo 

aproximar os interagentes e aumentar seu pertencimento sobre o patrimônio natural de suas 

comunidades, o que efetiva os comportamentos futuros pró-ambientais e capacita o cidadão como 

agente propagador de atitudes mais sustentáveis (GILBERT et al., 2013; WINKS et al., 2020).  
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Um estudo buscou avaliar se o nível de escolarização influencia na qualidade ambiental, 

levando em consideração países do grupo BRICS, mercado emergente em relação ao 

desenvolvimento econômico, como Brasil, Índia, China e África do Sul. Os níveis de educação 

elevaram a formação de tecnologias e pôde contribuir para o uso de energia obtida de diferentes 

fontes (MAHALIK et al., 2021). Do ponto de vista político, o processo de escolarização deve ser 

acompanhado de esforços e políticas afirmativas que associam desenvolvimento e uso sustentável 

dos recursos ambientais. Isto porque o aumento dos níveis de escolarização também pode ser 

acompanhado pelo aumento das emissões de carbono devido aos processos de desenvolvimento e 

consumo (GANGADHARAN e VALENZUELA, 2001), pois, não há uma relação direta entre a 

influência da educação na qualidade ambiental, já que outros fatores históricos, políticos e culturais 

podem exercer pressão direta sobre o uso dos recursos naturais (BÉRTOLA e WILLIAMSON, 

2017). No nosso trabalho, a graduação demonstrou ser eficiente para melhorar IAO entre alunos 

da área biológica, mas não foi efetiva em somar cultura oceânica nas áreas de humanas e exatas, 

demonstrando que o processo de escolarização superior precisa rever conceitos interdisciplinares 

e fomentar questões sustentáveis e relacionadas a dinâmica e conservação dos ecossistemas e dos 

recursos naturais. Dessa forma, a educação ministrada nas universidades brasileiras pode não ser 

eficaz para modificar o nível de alfabetização oceânica entre graduandos (TEIXEIRA et al., 2016) 

A forma desigual de disseminação da cultura oceânica ao longo do processo de escolarização 

torna necessário medidas que promovam maior integração das disciplinas como forma de 

conscientizar e sensibilizar a sociedade para a necessidade de uso sustentável dos recursos 

(CLAUDET et al., 2020). No questionário aplicado, mesmo questões atuais que abordaram as 

consequências associadas ao fenômeno das mudanças climáticas já vivenciadas por toda a 

sociedade mostraram ser desconhecidas ou mal compreendidas por estudantes das três áreas 

analisadas, sendo que são questões que exigem conhecimento interdisciplinar, especialmente dos 

processos sociais relacionados a tais alterações (EISENACK, 2013). A necessidade de 

interdisciplinaridade, em grande parte, fica evidente porque os sistemas oceânicos são complexos 

e apresentam múltiplas dimensões (PINHO et al., 2021), demandando o desenvolvimento de um 

pensamento sistêmico (BRENNAN et al., 2019) no ambiente escolar. 

 

Considerações finais 

Neste estudo foi demonstrado que o tempo de ingresso e os diferentes cursos de graduação, 

correlatos a três áreas do conhecimento, influenciaram o índice de alfabetização oceânica dos 

estudantes analisados. Esses dados permitiram avaliar as lacunas entre as ementas curriculares 

propostas e sua efetivação ao longo da formação de jovens brasileiros, assim como permitiu 
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reavaliar como a interdisciplinaridade pode ser um meio de aproximar questões ambientais da 

vivência e da formação de profissionais de diferentes áreas. As rápidas mudanças ambientais 

exigem uma resposta rápida e a educação é um dos caminhos mais curtos para disseminar 

mudanças comportamentais efetivas que minimizem os impactos antrópicos sobre os ecossistemas 

aquáticos. Nossos resultados podem fornecer subsídios a políticas públicas educacionais que visem 

implementar temáticas atuais sobre a importância e conservação dos ecossistemas aquáticos para 

manutenção da vida na terra. 
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